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Adriano Pires de Almeida e Denison Alessandro Fernan-
des Aguirre, descrevem em seu artigo o atual cenário po-
lítico no Brasil, onde os institutos de pesquisa não foram 
capazes, em parte, de prever o resultado de algumas elei-
ções durante as eleições presidenciais brasileiras realiza-
das em 02 e 30 de outubro. Nesse sentido, destacam que 
nos resultados obtidos nas esferas federal e estadual, essa 
polarização na disputa presidencial não se refletiu na dis-
puta governista no estado de Goiás.

A situação no cenário político do México é abordada por 
Alan Fernando Martínez Reyes; onde a Reforma Eleitoral 
apresentada pelo Executivo dividiu o debate público da 
atual gestão e se viu imersa em uma guerra de narrativas 
que tentam superar o imaginário coletivo. [Artigo escrito 
antes de sua desaprovação e posterior apresentação do 
“Plano B” de AMLO.

Narda Carranza Pinedo aborda o problema dos protoco-
los que promovem o direito de voto para pessoas trans na 
América Latina. Em seu artigo, ele descreve e compara os 
protocolos aprovados no México, Colômbia, Chile e Peru, 
que buscam eliminar os obstáculos que as pessoas trans 
enfrentam no dia das eleições.

No artigo “Racismo, colorismo e afro-conveniência nas co-
tas raciais das eleições”, Sabrina de Paula Braga levanta a 
preocupação no Brasil com o crescimento do número de 
candidaturas de negros, bem como a mudança de iden-
tidade étnica racial declaração, coincidindo temporaria-
mente com a distribuição dos recursos do Fundo Partidá-
rio, acendendo o alerta sobre a possibilidade de fraude 
nas autodeclarações, bem como a fraude às cotas raciais 

para distribuição de recursos do Fundo Especial de Fi-
nanciamento de Campanhas .

No âmbito das eleições intermediárias ou Midterm Elec-
tions (em inglês) realizadas nos Estados Unidos na terça-
-feira, 8 de novembro, a Transparencia Electoral enviou 
uma Missão de Observação Eleitoral com uma delegação 
de 40 pessoas de diferentes países da região. O colunista 
Luiz Gustavo de Andrade descreveu a partir de um pas-
seio histórico, a formação do Estado, os Distritos Eleito-
rais dos Estados Unidos e o sistema Gerrymander.

Por sua vez, Juliana Ribeiro Bastos, seguindo a mesma 
linha temática, desenvolve uma análise sobre a repre-
sentatividade do Estado da Califórnia, em particular, do 
Condado de Los Angeles.

Por fim, Raimundo Fernandes Neto, que também par-
ticipou da programação de dois dias no Condado de Los 
Angeles; e Juliana Ribeiro Bastos, ambos associados à 
CAOESTE, concederam entrevista onde deram suas opi-
niões sobre organização, inovação, tecnologia e sistema 
eleitoral naquele município.

Lic. Bárbara Benetti
Coordenadora Regional da Conferência Americana de 
Órgãos Eleitorais Subnacionais para a Transparência Elei-
toral.
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Breve panorama das eleições brasileiras 
e do estado de Goiás

Possui pós doutorado em Relações Internacionais pela National Chen-
gchi University (NCCU), Doutor em Estudos Estratégicos Internacionais 
(UFRGS). É Diretor Geral do Centro de Pesquisa Internacional (CPIN-
TER), Conselheiro do Fórum Brasil Export – Região Centro Oeste, e Espe-
cialista em Atração de Investimentos Internacionais na Superintendência 
de Negócios Internacionais da Secretaria de Desenvolvimento do Estado 
de Goiás (SEDI)

Mestre em História (PUC GO) e graduado em Relações Internacionais 
(PUC Goiás). É Diretor de Projetos e Pesquisa no Centro de Pesquisa In-
ternacional (CPINTER), Conselheiro no Conselho de Juventude do Estado 
de Goiás (CONJUVE Goiás), Secretário na Federação de Estudantes de 
Relações Internacionais do Brasil (FENERI). 

Adriano Pires de Almeida Deninson Alessandro Fernandes Aguirre

As eleições no Brasil foram realizadas sob um cenário de in-
certezas políticas. O ambiente polarizado e, ao mesmo tempo, 
carregado de acusações, desinformações, suspeitas de fraudes 
por parte dos apoiadores do governo Bolsonaro, e de lutas de 
narrativas, impactaram não apenas a população, mas também, 
impactaram algumas das muitas previsões realizadas pelos ins-
titutos de pesquisa eleitoral.  

Durante o mês de janeiro, meses antes do primeiro turno1 que 
aconteceu no dia 02 de outubro, instituições como Quaest/Ge-
nial2, mostravam Lula (PT) 3 liderando as pesquisas com 45%, 
seguido de Bolsonaro (PL) 4 com 23%. Já de acordo com o insti-
tuto Datafolha5, durante o mês de setembro, reforça a liderança 

1 O primeiro turno foi realizado no dia 02 de outubro. E compreendia em eleger candidatos ao 
cargo de Presidente, Governador, Deputado Federal, y Deputado Estadual.
2 Ver: “https://media-blog.genialinvestimentos.com.br/wp-content/uploads/2022/01/11201457/
genial-nas-eleicoes_pesquisa-para-presidente-2022_resultado-janeiro.pdf”.
3 Partido do Trabalhadores.
4 Partido Liberal.
5 Ver: “https://www1.folha.uol.com.br/poder/2022/09/datafolha-lula-tem-45-contra-33-de-bolso-
naro-no-1o-turno-em-cenario-estavel.shtml”.  

de lula com 45%, seguido de Jair Bolsonaro com 33%, enquanto 
Ciro Gomes (PDT) 6 se encontra na terceira posição com 8%. Por 
outro lado, o Instituto Brasmarket7, durante o mesmo mês de 
setembro, aponta a Jair Bolsonaro como vitorioso com 44,3%, 
enquanto Lula ocupa o segundo lugar com 27,6%, seguido de 
Ciro Gomes com 3,8%. 

O primeiro turno terminou com Lula tendo 48,43% dos votos, 
enquanto Bolsonaro conseguiu 43,20%. Seguido de Simone 
Tebet (MDB)8, com 4,16% e Ciro Gomes com 3,04% dos votos, 
conforme os dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Passado o primeiro turno, o jornal Correio Braziliense9 realizou 
uma coletânea das seis principais instituições de pesquisa que 

6 Partido Democrático Trabalhista.
7 Ver: “https://www.institutobrasmarket.com.br/_files/ugd/d5bd9b_5142a82bf18b43b68dab0d-
fabfbb5726.pdf”.  
8 Movimento Democrático Brasileiro.
9 O Correio Braziliense coletou informações de instituições, tais como, Datafolha, IPEC, Atlas, 
Genial/Quaest, Brasmarket, CNT, Paraná Pesquisa. Para mais informações ver: “https://
www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/10/5047979-na-vespera-da-eleicao-6-pesquisas-
apontam-vitoria-de-lula-e-uma-de-bolsonaro.html”.  
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realizaram as enquetes para o segundo turno, no qual cinco 
delas confirmam a liderança de Lula, enquanto a Brasmarket 
apresenta Bolsonaro liderando nas pesquisas.     
 
Tais instituições tem sido alvo de ataques e desconfianças por 
parte de alguns meios de comunicação, e também, por alguns 
setores da sociedade civil. Porém, estes não foram os únicos a 
sofrer tais ataques. As urnas eletrônicas também foram objetos 
de discussões, colocando em dúvida a legitimidade dos resul-
tados.

A propagação de Fake News durante as eleições reinou na maior 
parte do imaginário coletivo brasileiro. De Fake News a teorias 
da conspiração, o que levou ao TSE realizar campanhas10 infor-
mando à população sobre a autenticidade e confiabilidade das 
urnas eletrônicas, e também a solicitar a exclusão de publica-
ções, de desativar grupos e perfis propagadores de informações 
e notícias falsas no Telegram, Twitter, Facebook e Instagram. 
Um exemplo é o pedido realizado pela Ministra Cármen Lúcia 
do TSE ao solicitar a remoção de uma publicação no Twitter no 
qual colocava em dúvidas a confiabilidade das urnas eletrôni-
cas11.

O cenário se assemelha ao ocorrido nos Estados Unidos da 
América durante a disputa presidencial entre Donald Trump 
(Partido Republicano) e Joe Biden (Partido Democratas) em 
2020, no qual o ex-presidente tinha feito denúncias a respeito 
da contagem dos votos presidenciais. 

No dia 30 de outubro ocorreu o segundo turno, que terminou 
por mostrar que o país se encontra mais dividido e polariza-
do que durante as eleições presidências de 2014 entre Dilma 
Roussef (PT) e Aécio Neves (PSDB)12. Naquele ano, Dilma teve 
41,59%, enquanto Aécio ficou em segundo com 33,55%. 

O segundo turno terminou por dar a vitória a Dilma Roussef 
com 51,64%. Três pontos percentuais a mais que o seu rival, que 
teve 48,36%. A campanha foi marcada por ataques pessoais, 
deixando de lado as propostas governamentais, e de agressões 
entre os eleitores nas ruas e nas redes sociais (Costas, 2014). 
Porém esta polarização tem suas raízes ainda durante o gover-
no do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (PSDB) (1995-
2003) e Lula da Silva (PT) por questões de prisma ideológicos. 

Não obstante, no ano de 2013, durante o final do primeiro go-
verno da ex-presidente Roussef, em meio a protestos devido à 
crise econômica que o país enfrentava, denúncias de corrupção 
na Petrobrás, Lava-jato, somado às manifestações, sendo que 
algumas delas eram organizadas pelo grupo intitulado “Mo-
vimento Brasil Livre” (MBL), foram determinantes para a luta 
do “nós” contra “eles”; da intensificação de uma radicalização 
ideológica entre a esquerda e a direita brasileira. Entretanto, 
conforme explana Bobbio: 

“(...) um extremista de esquerda e um de direita tem em 
comum a antidemocracia (um ódio, se não um amor). 
Porém a antidemocracia aproxima-os não pela parte 
que representam no alinhamento político, mas ape-
nas na medida em que representam as alas extremas 
naquele alinhamento. Os extremos se tocam” (Bobbio, 
1995, p. 53).

10  Para más informaciones, ver: “https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Outubro/
fato-ou-boato-justica-eleitoral-desmentiu-as-principais-fake-news-sobre-o-processo-eleito-
ral-em-2022”. 
11 Ver: “https://www.conjur.com.br/dl/decisao-urna.pdf”. 
12 Partido da Social Democracia Brasileira.

Retomando, Lula (PT) ganhou com 48,43% (57.259.504 votos), 
e Jair Bolsonaro (PL) obteve 43,20% (51.072.345 votos). No en-
tanto, o que chama a atenção são os mais de 30 milhões de ci-
dadão que não votaram. Tais abstenções compreendem 20,59% 
do eleitorado brasileiro, e possui uma explicação sob a luz da 
ciência política. 

Analisando brevemente estas abstenções à luz da teoria pro-
posta por Anthony Downs, o cidadão vota no partido que vai 
lhe trará mais benefícios, e ao se abster conclui que não os ob-
teria nem por um partido e nem por outro partido. Ou seja, são 
nulos. Conforme o mesmo autor, a abstenção ocorre quando:

“(…) o cidadão crê que ou ( 1) as mudanças de política 
que serão feitas se a oposição for eleita não terão efeito 
líquido sobre sua renda de utilidade ou (2) essas mu-
danças podem afetar sua renda, mas a probabilidade de 
que elas a aumentem é exatamente igual à probabilida-
de de que elas a diminuam; isto é, a mudança esperada 
é zero” (Downs, 2013, pp. 63-64).

A nível nacional, as eleições para senadores, governantes e de-
putados federais e estaduais tiveram, na sua grande maioria, a 
vitória dos apoiadores de Jair Bolsonaro, também chamado de 
bolsonaristas. Os partidos que obtiveram mais vagas na Câmara 
de Deputados foram: PL, com 99 deputados, PT com 68, União 
Brasil, com 59, PP13 com 47, y MDB com 42 deputados federais 
eleitos. Entre os partidos acima citados, apenas PP perdeu es-
paço na câmara de deputados em comparação com os resulta-
dos do ano de 2018.  

A princípio, ainda não se sabe o quanto que isto poderá preju-
dicar a governabilidade do novo presidente, que compreende 
bem a situação no qual se encontra. No entanto, já estão sendo 
realizados diálogos entre Lula, o presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP), o presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco 
(PSB)14, e com Rosa Weber, presidente do Superior Tribunal Fe-
deral (STF), com o objetivo de construir bases para uma maior 
governabilidade e facilitar a transição governamental.

Não obstante, a polarização centrada entre Bolsonaro e Lula 
não foram replicadas no cenário político do estado de Goiás. 
Isso se deve ao fato de que Goiás tem como principal força 
econômica a agropecuária e, além do mais, possui um perfil 
conservador. O que faz com que partidos de esquerda tenham 
pouco expressividade política no estado. 

A pesar de ter ocorrido alguns erros durante as previsões elei-
torais devido ao cenário político que o país vive, no estado de 
Goiás não foi muito diferente.

No que diz respeito ao Senado federal, em Goiás, conforme a 
Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica (IPEC)15, as 
pesquisas indicavam que Marconi Perillo (PSDB)16 se encontrava 
em primeiro lugar com 31%. Perillo, que já foi governador de 
Goiás por quatro períodos, 1999-2002, 2003-2006, 2011-2014, 
e de 2015 a 2018, concorria a uma vaga ao senado após renun-
ciar à candidatura ao governo por pressão do partido, somado 
ao desgaste político ao ser investigado pela Polícia Federal em 
201817, e também por não conseguir formar coalizão. 
13 Partido Progressista.
14 Partido Socialista Brasileiro.
15 Ver: “https://www.ipec-inteligencia.com.br/Repository/Files/2179/221426-9_ELEI%C3%87%-
C3%95ES_2022_BR%20-%20release.pdf”. 
16 Partido da Social Democracia Brasileira
17 Ver: “https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2018/10/10/marconi-perillo-presta-depoimen-
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Apesar disto, o favoritismo era evidente entre os meios de co-
municação e pesquisas; Marconi liderava, e possuía uma ampla 
intenção de votos entre o eleitorado goiano. 

Ainda conforme as pesquisas do IPEC, o Delegado Waldir pos-
suía 22% (UNIÃO)18, João Campos (REPUBLICANOS), 13%, e 
Wilder Morais (PL) com 12% de das intenções de votos19. Su-
preendentemente o resultado foi totalmente diferente daquilo 
que foi demostrado pelos institutos de pesquisas, com Wilder 
Morais conseguindo se eleger com 25,25% dos votos conforme 
registrou ou TSE.

Morais, que é um empresário, e filiado ao mesmo partido de 
Jair Bolsonaro, já foi secretário de infraestrutura de Goiás 2011, 
e logo senador entre o ano de 2012 a 2019, sendo um persona-
gem bastante conhecido no cenário político brasileiro, porém, 
com pouca expressividade política.

Além das surpresas frente aos resultados, dois novos atores 
políticos ganharam destaque ao saírem vitoriosos como depu-
tados federais mais bem votados, como é o caso da jornalista 
Silvye Alves (UNIÃO), que foi eleita com mais de 250 mil votos, 
sendo considerada a deputada mais bem votada, tendo pau-
tas voltadas para a defesa da mulher vítima de agressões, e o 
youtuber e ativista político Gustavo Gayer (PL), apoiador de Bol-
sonaro, com pouco mais de 200 mil votos. A pesar de ser rela-
tivamente novo na política e concorrido à prefeitura em 2018, 
Gayer não é um completo outsider, já que vem de uma família 
atuante na política.

Na esfera estadual, dentre os 41 deputados estaduais eleitos, 
destacamos os três mais bem votados; o deputado Bruno Pei-
xoto (UNIÃO), que obteve mais de 73 mil votos, sendo o depu-
tado estadual mais bem votado de Goiás, seguido por Lucas do 
Vale (MDB), com mais de 55 mil votos, e Lucas Calil (MDB), com 
50 mil votos. A nível estadual, o partido MDB conseguiu am-
pla maioria, elegendo 7 deputados estaduais, seguido da União 
Brasil com 6 deputados.

Como mencionado anteriormente, a polarização entre a dispu-
ta presidencial não refletiu na disputa governamental no estado 
de Goiás. Pelo contrário. O eleitorado goiano já tinha decidido, 
automaticamente, em dar continuidade ao governo de Ronaldo 
Caiado. Além do mais, os candidatos ao governo não tinham o 
mesmo peso político, e não eram conhecidos nos demais muni-
cípios do estado.

No dia 02 de outubro, os goianos decidiram com 51,81% dos 
votos em reeleger Ronaldo Caiado, do partido União Brasil 
(UNIÃO), como governador do estado por mais quatro anos. 
Ganhou durante o primeiro turno. Candidatos como Gustavo 
Mendanha, ex-MDB, ex-prefeito do município de Aparecida 
de Goiânia e atualmente filiado ao partido PATRIOTAS, obteve 
25,20% dos votos, enquanto que o candidato bolsonarista, Ma-
jor Vitor Hugo (PL), conseguiu apenas 14,81% dos votos. 
De uma forma mais ampla, dos 246 municípios goianos, o go-
vernador Ronaldo Caiado ganhou em 240. Enquanto que Gus-
tavo Mendanha ganhou em cinco deles, e o Major Vitor Hugo 
em apenas um. 

to-a-pf-em-goiania-por-operacao-que-apura-pagamento-de-r-12-milhoes-em-propina.ghtml”. 
18 União Brasil.
19 Para mais detalhes, ver: “https://www.ipec-inteligencia.com.br/Repository/Files/2171/
Job_22_1566-3_Goias_Relatorio_de_tabelas_Imprensa.pdf”. 

Apesar do governo de Ronaldo Caiado trazer uma certa conti-
nuidade de projetos políticos, é notório que este vem com um 
diferencial, que é a presença de Daniel Vilela20 (MDB) como seu 
vice-governador, graças a uma coligação realizada entre os dois 
partidos. Coalizão que serviu de estopim para a saída de Gusta-
vo Mendanha, que desde o início tinha interesse em se candi-
datar ao governo do estado, crendo que, por ter sido o prefeito 
mais bem votado em 2020 com 95,81% dos votos, e se opondo 
às medidas de restrições e de defesa do cidadão impostas pelo 
governador Ronaldo Caiado durante a pandemia, serviria de 
pretexto para conseguir desbancar o atual governador. 

Entretanto, si pudéssemos resumir em apenas uma única pala-
vra sobre a maior parte dos resultados das eleições brasileiras, 
seguramente esta palavra seria “atípico”. 

Os resultados das eleições brasileiras a nível federal e estadual 
correram baixo um cenário completamente imprevisível e po-
larizado. Sob esta situação, nem mesmo as instituições de pes-
quisas conseguiram, em partes, prever o resultado de algumas 
eleições.

No entanto, apesar das eleições terem terminado no dia 30 de 
outubro, o país se encontra em meio a protestos e acusações 
de fraudes ao não aceitar o resultado das urnas eletrônicas, 
mantendo um clima de instabilidade e de incertezas. Situação 
que esperamos que se resolva depois do dia primeiro, durante 
a posse do novo presidente.  
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Quem prevalece? a batalha narrativa 
pela reforma eleitoral

Não à destruição do INE! Não à destruição dos institutos locais! Não à des-
truição dos tribunais locais! Não à pretensão de alinhar os órgãos eleitorais 
à vontade do governo! Não ao autoritarismo! Sim à democracia! Sim a 
um México democrático!  (Animal Político, 2022). Estas foram as palavras 
com que José Woldenberg concluiu o seu discurso perante milhares de 
cidadãos reunidos para defender o organismo nacional no Monumento da 
Revolução.

Alan Fernando Martínez Reyes

“Basicamente, os que se manifestaram ontem fizeram-no con-
tra a transformação que está a ocorrer no país, fizeram-no a 
favor dos privilégios que tinham perante o governo que repre-
sento, a favor da corrupção; fizeram-no em favor do racismo, 
do classismo, da discriminação” (El Financiero, 2022). Foi assim 
que o Presidente Andrés Manuel López Obrador respondeu a 
perguntas sobre a marcha em defesa do INE no Palácio Nacional 
perante os diferentes meios de comunicação.

Mais uma vez, o México exibe a alta polarização prevalecente 
no país. A marcha de 13 de novembro em favor das instituições 
eleitorais revelou a dinâmica social que existe no país, caracte-
rizada por ideologias políticas opostas que parecem irreconci-
liáveis em questões conjunturais.   A Reforma Eleitoral se junta 
à lista de temas que dividiram o debate público da atual gestão, 
como na época o avião presidencial, a Guarda Nacional, o Ae-

roporto Internacional Felipe Angeles, o Trem Maia, a Refinaria 
Dos Bocas, a Reforma Energética, para citar alguns exemplos. 
A iniciativa apresentada no dia 28 de abril de 2022 pelo Execu-
tivo Federal se viu imersa em uma guerra de narrativas que ten-
tam superar o imaginário coletivo. A partir do Palácio Nacional 
constroem-se argumentos que parecem convencer uma parte 
importante da sociedade mexicana que tem como tema central 
o barateamento do sistema eleitoral; enquanto isso, a posição 
objeta que eles são apenas truques políticos para capturar a 
democracia em face de as próximas eleições presidenciais em 
2024.

Este contexto formou um ambiente rarefeito onde grande par-
te dos mexicanos não sabe qual projeto atende aos interesses 
do país e é justamente nesse mar de incertezas que a desin-
formação navega, entendendo-a como a disseminação massiva 
de informações falsas com a intenção de enganar o público e 
conhecer sua falsidade (CIDH, 2019).

O debate sobre a proposta de Reforma Eleitoral tornou-se um 
jogo de mão dupla entre a Presidência e a oposição, sendo um 
dos pontos mais controversos o desaparecimento dos institutos 
eleitorais locais e dos tribunais eleitorais locais das 32 entida-
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des federativas. Nesse sentido, diversos vídeos têm circulado 
nas redes sociais de pessoas que desconhecem o conteúdo e 
o escopo, causando a consequente desqualificação a priori e a 
intolerância. 

As redes sociais acentuaram ainda mais esse fenômeno, uma 
vez que agora é mais acessível espalhar notícias falsas por meio 
de bots e trolls, tendo eliminado os filtros na produção e distri-
buição de informações ainda existentes nos meios tradicionais. 
Além disso, não se omite o fato de que essas plataformas geral-
mente criam comunidades e públicos homogêneos que reafir-
mam o ponto de vista pessoal e levantam a incerteza do que é 
a verdade.

De acordo com o estudo Digital New Reports 2022, existe uma 
relação entre o medo da desinformação on-line e o uso genera-
lizado das mídias sociais. 54% das pessoas dizem que estão pre-
ocupadas em identificar quais notícias são reais na Internet. De 
fato, a América Latina é a região do planeta que mais tem visto 
as informações falsas ou enganosas sobre política (Neumann, 
2022).  De acordo com um estudo publicado pela MIT Initiative 
on the Digital Economy, onde cerca de 126.000 feeds de notí-
cias do Twitter foram analisados entre 2006 e 2017, concluiu-se 
que a verdade leva seis vezes para atingir um público-alvo do 
que a mentira (Rodríguez, 2022). 

Estritamente falando, a proposta de reforma eleitoral propõe 
“formar um mecanismo eleitoral nacional com instituições ad-
ministrativas e judiciais únicas, sob o princípio da austeridade 
republicana”. A iniciativa propõe abolir o Instituto Nacional Elei-
toral (INE) e criar em seu lugar o Instituto Nacional Eleitoral e de 
Consulta (INEC), que absorveria as funções dos órgãos públicos 
locais (OPL). O documento argumenta que as OPLs carecem de 
imparcialidade e que respondem aos interesses dos poderes 
políticos, partidos políticos e grupos econômicos; da mesma 
forma, sustenta que o custo de operação é alto; e, finalmen-
te, que a autoridade nacional poderia absorver atividades com 
uma estrutura subnacional.

Por outro lado, a oposição sugere a antítese de que a reforma 
não eliminaria a suposta dependência de atores políticos ou 
grupos de interesse, muito menos se a eleição de conselheiros 
eleitorais fosse realizada pelo voto popular; além disso, não ha-
veria economia substancial, uma vez que o orçamento só se-
ria realocado para a nova instituição nacional.  além do fato de 
que o orçamento não é representativo em comparação com as 
despesas de cada Estado; por fim, a oposição afirma que re-
presentaria uma violação direta do federalismo, o abandono da 
experiência institucional de mais de duas décadas e a omissão 
das particularidades e contextos de cada ente federativo.

No entanto, em paralelo, está sendo travada uma guerra na 
qual ambos os lados buscam legitimar seu discurso. Por um 
lado, o partido no poder continua a saturar o espaço público 
usando estratégias de comunicação que procuram tornar invisí-
veis vozes contrárias. Por outro, a oposição constrói narrativas 
contra o autoritarismo.  “A narrativa ao fornecer certeza difi-
cilmente é questionável, porque os eleitores relativizarão qual-
quer crítica ou questionamento que ameace a narrativa que 
lhes dá a paz de espírito de estar do lado certo” (Rivera, 2020).
Um exemplo eloquente é a discussão sobre o número de pes-
soas que participaram da marcha do INE, uma vez que o Secre-

tário de Governo da Cidade do México tuitou que a chamada 
era de cerca de 12.000 pessoas; o Chefe do Executivo disse que 
entre 50 e 60 mil pessoas estavam presentes; enquanto aque-
les que organizaram o movimento apontaram para números de 
mais de meio milhão de pessoas.  Esse número é significativo, 
pois quanto maior o número de pessoas presentes, maior o 
grau de aceitação.

Da mesma forma, as pesquisas de opinião começaram a ser 
usadas para legitimar narrativas. É o caso da apresentação do 
inquérito Enkoll para o EL PAÍS e W Radio em que se afirmou 
que se trata de uma iniciativa que tem amplo apoio popular, 
mas, ao mesmo tempo, é muito pouco conhecida. De fato, 69% 
das pessoas admitiram não saber que o presidente havia envia-
do a iniciativa.

No entanto, os aspectos em que a iniciativa de reforma eleitoral 
não encontra tanto apoio entusiástico estão relacionados com 
a refundação da estrutura institucional eleitoral, enquanto 52% 
dos inquiridos manifestam apoio à proposta, 40% foram contra 
ou muito contra. Por sua vez, 53% concordam com o desapa-
recimento dos institutos eleitorais e tribunais eleitorais locais, 
enquanto 43% disseram discordar. Isso é indicado na tabela a 
seguir:

Fonte: Enkoll para EL PAÍS e W Radio

O mesmo documento indica que 68% das pessoas consultadas 
afirmam que é mais importante para o país melhorar a qualida-
de da democracia do que reduzir o custo das eleições.  Neste 
momento é improvável tentar conter a avalanche de desinfor-
mação que circula nas plataformas digitais, no entanto, é dever 
dos cidadãos informar-se nas páginas oficiais das instituições 
para gerar pensamento crítico, “nas democracias de opinião a 
geração de notícias falsas representa claramente a distorção de 
um valor central para a criação de uma opinião pública livre e 
corretamente informada,  base para a participação responsável 
na formação de opiniões políticas não manipuladas pelos cida-
dãos” (González, 2022).

Uma sociedade que reúne informações confiáveis, oportunas 
e compreensíveis estará propensa a envolver ativamente e res-
ponsabilizar as instituições de  maneira objetiva, sem se deixar 
levar pelo sensacionalismo e pela desinformação de diferentes 
atores políticos que, em muitos casos, colocam sua agenda pes-
soal à frente dos interesses de uma verdadeira nação democrá-
tica.
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Narda Carranza Pinedo

Medidas adotadas por diferentes países contra a discrimi-
nação e a violência sofridas por pessoas trans no campo eleito-
ral apontam para os desafios que ainda estão a caminho.

Entre 2017 e 2021, quatro protocolos destinados a garantir o 
direito de voto da cidadanía trans em eleições nacionais e sub-
nacionais surgiram na América Latina. Esses protocolos, aprova-
dos no México, Colômbia, Chile e Peru, buscam remover ob-
stáculos enfrentados por pessoas trans no dia da eleição. E com 
razão: a discriminação sistemática e a violência sofridas pelas 
pessoas trans em nossa região também se estendem à esfera 

político-eleitoral, inclusive na entrada e dentro dos estabelec-
imentos de votação. 1

Às vésperas da publicação de uma nova atualização de um 
protocolo desse tipo no Peru, a ser aplicado nas eleições 
subnacionais de 2 de outubro de 2022, e da próxima aplicação 
do protocolo chileno no plebiscito constitucional de 4 de 
setembro, vale a pena tornar visíveis as características desses 
instrumentos. Este artigo apresenta uma breve revisão dessas 
inovações eleitorais com ênfase especial no caso peruano.
1 O termo “trans”, em construção contínua, busca agrupar as diversas pessoas que não se 
identificam com o sexo ou gênero atribuído ao nascer. 



12

Tabela 1
Protocolos que promovem o voto trans na América Latina

País Ano de publicação Nome do protocolo

México 2017

Protocolo que adopta medidas 
destinadas a garantir às pessoas 
trans o exercício do direito de 
voto2

Colômbia 2020

Protocolo para promover medi-
das que garantam o direito de 
voto de pessoas trans (trans-
gênero, transexual e travesti)3

Chile 2020

Protocolo de ação em caso de 
eleitores com mudança de regis-
to de sexo não incorporados nos 
cadernos eleitorais4

Peru 2021 Protocolo para garantir o direito 
de voto das pessoas trans5

Peru 2022 Protocolo para garantir o direito 
de voto das pessoas trans6

Elaboração própria com base em Entre LGBT (https://www.be-
tweenlgbt.com.mx/). 

México

A iniciativa de ter tal protocolo partiu da sociedade civil e de um 
ator político, como descrito em artigo de Georgina González.

Em junho de 2017, ativistas, organizações e a representação 
partidária do PRD, um partido de centro-esquerda, pediram ao 
Conselho Geral do Instituto Nacional Eleitoral (INE) que criasse 
um protocolo para que os mesários não negassem o direito de 
voto das pessoas trans.7

Durante o segundo semestre de 2017, a Comissão de Formação 
Eleitoral e Educação Cívica do Instituto Nacional Eleitoral (INE) 

8 elaborou o protocolo em nome do Conselho Geral do INE. 
O desenho do protocolo mexicano foi marcado por uma alta 
participação de organizações trans e pessoas de todo o país. 
Rebeca Garza, então especialista interna para a preparação do 
protocolo, relata em uma carta9 dirigida ao Presidente do Con-
selho Geral do INE, Lorenzo Córdova, os debates e tensões ob-
servados pouco antes de esse documento ser publicado em 22 
de dezembro de 2017. Seu testemunho dá conta de um proces-
so dinâmico em que a participação contínua de pessoas trans 
durante o design foi fundamental.

2 Ver Acordo do Conselho Geral do Instituto Nacional Eleitoral que aprova o protocolo de 
adoção de medidas destinadas a garantir às pessoas trans o exercício do voto em igualdade de 
condições e sem discriminação em todo o tipo de eleições e mecanismos de participação cidadã 
(INE/CG626/2017) aprovado em 22 de dezembro de 2017. Disponível em: https://igualdad.ine.
mx/wp-content/uploads/2020/12/ctfigynd-or-201908-30-p9-a13.pdf. 
3 Ver Resolução nº 3480, de 13 de novembro de 2020. Disponível em: https://www.cne.gov.co/
normativa-2019?download=7210:resolucion-n-3480-de-2020. 
4 Ver a Ata Trigésima Quadragésima Quarta Sessão Ordinária do Conselho de Administração do 
Serviço Eleitoral do Chile, 12 de outubro de 2020. Disponível em: https://www.servel.cl/wp-con-
tent/uploads/2021/02/Acta_Tricentesima_Cuadragesima_Cuarta_Sesion_Ordinaria_del_Conse-
jo_Directivo.pdf. 
5 Consulte a Resolução Principal Número 062-2021-JN/ONPE, 8 de março de 2021. Dis-
ponível em: https://busquedas.elperuano.pe/normaslegales/aprueban-el-protocolo-para-garan-
tizar-el-derecho-al-voto-de-resolucion-jefatural-no-00062-2021-jnonpe-1933485-1/. 
6 Consulte a Resolução Principal Número 1663-2021-JN/ONPE, 2 de maio de 2022. Dis-
ponível em: https://busquedas.elperuano.pe/normaslegales/aprueban-el-protocolo-para-garan-
tizar-el-derecho-al-voto-de-resolucion-jefatural-n-001663-2022-jnonpe-2063396-1/.  
7 Gonzalez, G. 2019. O que é o protocolo transeleitoral no México e como você pode atualizar 
seu dados? Disponível em: https://distintaslatitudes.net/destacado/protocolo-trans-elector-
al-en-mexico. 
8 Em 2012, no México já havia uma diretriz para garantir o direito ao voto das pessoas trans 
durante o dia da eleição (Circular nº 111 do Instituto Eleitoral do Distrito Federal da Cidade do 
México). Isso visava atender adequadamente as pessoas trans que ainda não haviam mudado 
sua identidade em seus documentos oficiais. 
9 Com esta carta, ele pede para desmantelar preconceitos sociais “que são inevitavelmente 
incorporados” nas pessoas que tomam decisões no corpo eleitoral. O menu está disponível em: 
https://rebecagarza.net/2017/12/16/carta-a-lorenzocordovav-de-una-mujer-trans/. 

Vale ressaltar que em 2017 apenas a capital do país, Michoacán 
e Nayarit, permitiu que pessoas trans mudassem de identidade 
por meio de um procedimento administrativo10. Em 2022, o 
número de estados que o permitem chegou a dezenove 11.

Este protocolo foi aplicado pela primeira vez durante as Eleições 
Locais e as Eleições Federais de 2018, consideradas as maiores 
da história democrática mexicana, nos processos locais de 2019 
e nos subsequentes.

Colômbia

Desde 2015, a Colômbia contempla um procedimento para que 
as pessoas trans mudem seu nome e sexo em seus documentos 
de identidade (Decreto 1227, 4 de junho de 2015). Apesar desse 
e de outros avanços no país, a Missão de Observação Eleitoral 
(EOM), a Fundação Grupo de Ação e Apoio Trans (GAAT) e o 
Caribe Afirmativo identificaram barreiras ao exercício do su-
frágio de pessoas trans, como maus-tratos e questionamento 
de sua identidade dentro das instalações para votar. Estas três 
organizações, desde junho de 2020, desenharam uma propos-
ta protocolar aplicável a qualquer tipo de eleição popular e/ou 
mecanismos de participação cidadã. Como resumo na citação a 
seguir, o processo de desenho do protocolo foi participativo e 
liderado por essas organizações até a publicação.12

Durante o processo de construção deste protocolo, foram re-
alizados vários grupos de trabalho com organizações da socie-
dade civil, ativistas independentes, agências de cooperação in-
ternacional e delegações de diferentes embaixadas [...] No dia 
10 de setembro de 2020, a convite do Presidente do CNE, Dr. 
Hernán Penagos, a proposta foi apresentada ao plenário da en-
tidade, que contou com a participação e apoio de destacados 
e destacados representantes da comunidade internacional. De-
pois disso, o CNE iniciou a discussão dentro da Câmara Plenária, 
resultando em sua aprovação em outubro deste ano por meio 
da Resolução nº 3480 de 2020.13

Essas organizações continuaram seu trabalho monitorando a 
implementação do protocolo, incluindo a observação eleitoral 
entre suas atividades.

Chile

Em 27 de dezembro de 2019, entrou em vigor a Lei nº 21.12014, 
que reconhece e protege o direito à identidade de gênero no 
Chile15. Pouco depois, em janeiro e julho de 2020, ocorreu parte 
da coordenação entre Servel e organizações LGBT. Essas orga-
nizações propuseram a elaboração de um protocolo que garan-
tisse o voto de pessoas trans que mudassem de nome e sexo no 

10 INE. 2019. Protocolo Trans, dois anos após a sua emissão; artigo da Conselheira Dania Rav-
el, publicado no El Sol de México. Disponível em: https://centralelectoral.ine.mx/2019/12/23/pro-
tocolo-trans-dos-anos-despues-emision-articulo-la-consejera-dania-ravel-publicado-sol-mexico/ 
11 Edgar Ulisses. 2022. O que é a lei de identidade de gênero e quais estados a aprovaram? 
Disponível em: https://www.homosensual.com/lgbt/trans/ley-identidad-genero-estados-recono-
cen-trans/ 
12 Disponível em: https://www.suin-juriscol.gov.co/viewDocument.asp?ruta=Decretos/30019850#:~:tex-
t=DECRETO%201227%20DE%202015&text=por%20el%20cual%20se%20adiciona,el%20Registro%20
del%20Estado%20Civil. 
13 EOM, GAAT e Caribe Afirmativa. 2020. “Protocolo para promover medidas que garantam o 
direito de voto das pessoas trans (transgênero, transexual e travesti) em igualdade de condições 
e livres de discriminação”. Ideias-chave para a sua compreensão. Disponível em: https://caribeaf-
irmativo.lgbt/wp-content/uploads/2020/12/Protocolo-para-voto-trans.pdf.
14 Poder Judiciário do Chile. 2020. Guia da Lei nº 21.120. Guia para garantir o exercício do di-
reito à identidade de gênero dos usuários e membros do Poder Judiciário. Disponível em: http://
secretariadegenero.pjud.cl/images/documentos/LIG/Gu%C3%ADaLeyIG_a13052020.pdf. 
15 Esta lei, publicada em dezembro de 2018, foi regulamentada em 13 de agosto de 2019, no 
que diz respeito ao procedimento administrativo de retificação das certidões de nascimento. Ver 
http://secretariadegenero.pjud.cl/index.php/noticias/114-27-de-diciembre-de-2019-entro-en-vi-
gencia-la-ley-n-21-120-que-reconoce-y-da-proteccion-al-derecho-a-la-identidad-de-genero. 
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cadastro. Foram considerados dois cenários possíveis: um em 
que essa mudança de nome e sexo foi considerada no registro 
e outro em que não foi. No primeiro caso, procura garantir um 
bom tratamento e, no segundo, a verificação adequada da iden-
tidade do eleitor. Dentre as estratégias utilizadas, foram identi-
ficadas seções eleitorais onde as pessoas trans que solicitassem 
a mudança de nome e sexo votariam para treinar as pessoas 
que receberiam os votos.

O protocolo chileno16 foi publicado em 21 de outubro de 2020, 
pouco antes do Plebiscito Nacional realizado em 25 de outubro, 
que havia sido adiado devido à pandemia de COVID-19. Após a 
sua publicação, organizações como a OTD - Organizing Trans Di-
versities apoiaram a sua divulgação. No ano seguinte, no âmbi-
to da Eleição Presidencial de 2021, as pessoas trans pediram ao 
órgão de gestão eleitoral17 que os funcionários eleitorais fossem 
sensibilizados e conhecessem os protocolos, que a verificação 
de identidade nas seções eleitorais não gerasse estresse sobre 
aqueles que votam (“sem acusações de roubo de identidade e 
sem forçá-los a revelar sua identidade trans”).  a atualização do 
registo e do protocolo (este último para que possa ser aplicável 
em qualquer processo eleitoral).

Em 2022, durante o Plebiscito Constitucional, a SERVEL continu-
ou divulgando informações nas redes sociais sobre o protocolo.

Peru

O protocolo peruano foi desenvolvido durante o segundo seme-
stre de 2020, em um processo liderado pelo Escritório Nacion-
al de Processos Eleitorais (ONPE) com o apoio da International 
IDEA. Em outubro de 2020, versões preliminares já estavam 
disponíveis. Entre novembro e dezembro, foram realizadas 
reuniões com dezoito organizações da sociedade civil para re-
ceber feedback. Em janeiro e fevereiro de 2021, foi solicitado 
o parecer das entidades e organizações públicas que possuem 
atividades atribuídas no protocolo: o Júri Nacional de Eleições 
(JNE), a Ouvidoria, a Polícia Nacional do Peru, as Forças Arma-
das, observadores eleitorais e o Ministério Público. 

O protocolo foi aprovado em 8 de março de 2021 e foi aplicado 
cerca de um mês depois, nas eleições gerais de 11 de abril. O 
protocolo foi então aplicado na segunda eleição presidencial, 
em 6 de junho. Durante esse processo eleitoral, o ONPE realizou 
uma série de pesquisas e entrevistas para coletar as experiên-
cias de pessoas trans durante o dia da eleição. Essa coleta de 
informações corroborou a necessidade de tal protocolo.

Infelizmente há pouco interesse das pessoas trans em exercer 
o voto, porque somos sempre violados durante os processos 
eleitorais, eles têm medo de serem chamados pelo seu nome 
legal ou de pedirem o seu documento de identidade e acusá-
los de falsificação de identidade. (Bárbara, mulher trans, Cusco)

Esses cartazes foram uma gota de amor, integração e com-
preensão para a comunidade, nos deu segurança. Estavam nos 

16 O protocolo foi aprovado em 12 de outubro de 2020, em reunião ordinária do Conselho de Ad-
ministração da SERVEL. Veja a ata: https://www.servel.cl/wp-content/uploads/2021/02/Acta_Tri-
centesima_Cuadragesima_Cuarta_Sesion_Ordinaria_del_Consejo_Directivo.pdf. 
17 Na sessão de 3 de agosto de 2021 do SERVEL, organizações da sociedade civil que repre-
sentam as demandas de grupos vulneráveis apresentaram suas propostas na Mesa Ampliada 
do órgão eleitoral. Ver: https://docplayer.es/219357846-Propuestas-mas-inclusivas-de-la-socie-
dad-civil-para-elecciones-participamostodes-cl.html. 

agentes do Banco de la Nación e fora das assembleias de voto, 
penso que eram visíveis.  (Matheus, homem trans, Trujillo)

Nos dias 26 de julho e 29 de setembro de 2021, o ONPE, com 
apoio da JNE, realizou reuniões de assistência técnica com os 
órgãos eleitorais do México e da Colômbia, respectivamente. 
Esses encontros compartilharam experiências com a imple-
mentação dos protocolos e descreveram outras iniciativas com-
plementares. O ONPE sistematizou os resultados para propor 
uma série de recomendações para melhorar o protocolo que 
seriam realizadas por meio de um grupo de trabalho interno 
criado para promover os direitos das pessoas trans em outubro 
do mesmo ano. 

Em 2022, o ONPE atualizou o protocolo para as eleições inter-
nas realizadas nos dias 15 e 22 de maio, com o acompanha-
mento contínuo da sociedade civil, e atualmente está próxima 
de publicar a versão atualizada do protocolo para as eleições 
subnacionais de dois de outubro.

Comparando protocolos

Com suas particularidades, aspectos semelhantes podem ser 
observados nos quatro protocolos sobre os quais parece ha-
ver consenso. Na tabela a seguir, é feita uma comparação ex-
ploratória com base no conteúdo explícito dos quatro docu-
mentos. 

Tabela 2
Comparação entre diretrizes para o tratamento de eleitores 
trans

Não. Diretrizes explicita-
mente mencionadas

México Colômbia Chile Peru

1 Solicitado a usar o 
nome social da pessoa

Não Não Sim Sim

2 Solicita-se que se dirija 
ao eleitor com seus 
pronomes preferidos

Não Não Sim Sim

3 Menciona-se que o 
incumprimento do 
protocolo pode dar 
origem a uma queixa 
de discriminação.

Sim Não Sim Sim

4 Salienta-se que a falta 
de concordância entre 
a expressão de género 
e as informações 
registadas no seu 
documento de identi-
ficação pode não ser 
motivo para impedir o 
seu direito de voto.

Sim Sim Não Sim

5 Sobrenomes de pes-
soas trans são sugeri-
dos ou solicitados a 
serem usados

Sim Sim Não Sim

6 Quaisquer dados con-
fidenciais de eleitores 
trans não podem ser 
divulgados durante e 
após o dia da eleição.

Não Não Sim Sim*
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7 O órgão de gestão 
eleitoral identifica as 
tabelas onde votarão 
as pessoas trans que 
mudaram seu docu-
mento de identidade

Não Não Sim Não

8 Procedimento em caso 
de dúvida razoável 
sobre a identidade da 
pessoa trans votante

Sim Sim Sim Sim

9 As diretrizes estão 
enquadradas em uma 
lei que reconhece o 
direito à identidade de 
gênero, o que facilita 
a mudança de nome 
e sexo no respectivo 
registro.

Sim Sim Sim Não

10 Ele aponta diretrizes 
específicas para a 
aplicação da lei.

Não Sim Não Sim

11 Indica diretrizes para 
representantes eleito-
rais, representantes ou 
testemunhas.

Sim Sim Sim Sim

12 Apresentação de 
queixas

Sim Sim Não Sim

13 Estabelece o proced-
imento para o órgão 
de gestão eleitoral 
no que diz respeito a 
queixas ou incidentes 
apresentados

Sim Sim Não Sim

14 Acções de sensibi-
lização e formação 
institucionais e/ou 
interinstitucionais

Sim Sim Não Sim

15 Ações voltadas para 
pessoas trans para 
atualização do cadas-
tro (nome, sexo e/ou 
endereço)

Não Sim Não Não

16 Alianças com entidades 
públicas e organizações 
trans

Sim Sim Não Sim

Como se pode ver, nos pontos 8 e 11 do quadro parece haver 
consenso sobre duas questões: o procedimento em caso de 
dúvida razoável sobre a identidade da pessoa trans e as orien-
tações aplicáveis aos representantes eleitorais, representantes, 
representantes ou testemunhas. Segue-se, então, que a verifi-
cação da identidade das pessoas trans e de como ela é real-
izada tem sido uma preocupação comum em todos os quatro 
protocolos, especialmente quando solicitada por aqueles que 
representam os interesses dos partidos políticos. No entanto, 
no caso do México e da Colômbia, as diretrizes a serem usadas 
não são especificadas, mas é indicado que elas não variariam 
daquelas aplicadas a qualquer eleitor.

Por outro lado, as medidas menos difundidas correspondem 
aos pontos 7 (presentes apenas no Chile) e 15 (presentes ape-
nas na Colômbia): O órgão eleitoral identifica as tabelas onde 
as pessoas trans que mudaram seu documento de identidade 
votarão e realiza ações direcionadas às pessoas trans para atu-
alizar o registro (nome, sexo e / ou endereço). Ambas as formas 
de intervenção estão entre as poucas que envolvem abordar di-
retamente as pessoas trans, tanto mapeando onde elas votarão 
quanto fornecendo-lhes assistência.

Dos quatro protocolos, o Peru é o país onde foi aplicado o maior 
número de medidas na tabela (13/16), enquanto o Chile é onde 
menos medidas são contempladas. O Peru, por sua vez, é o 
único país que não possui regulamentos que facilitem a mod-
ificação do nome e do sexo no documento de identidade por 
meio de um processo administrativo.

“Eu sei que para mudar meu nome eu teria que fazer um julga-
mento, contratar um advogado, pagar por toda a documentação 
que eles me pedem, e sob essa ideia antes de me recusar a fazer 
esse processo, pensei em esperar por uma lei de identidade de 
gênero para que eu possa acessar essa mudança sem nenhum 
problema. Atualmente já passei por tantas situações descon-
fortáveis em diferentes entidades estatais e privadas que me 
fazem pensar em mudar ou não de nome. O direito de alterar 
seu nome no DNI para que você possa se identificar com ele, é 
urgente. Você pode alterar a foto, mas o principal é a mudança 
de nome. “ (André, homem trans, Lima)

Desafios

A partir das experiências revisadas, pode-se identificar prelim-
inarmente uma série de desafios enfrentados pela implemen-
tação dos protocolos. O primeiro é um problema que atravessa 
a organização dos processos eleitorais: a formação rápida e efi-
caz do pessoal eleitoral e das pessoas que recebem e contam os 
votos. Essa formação é ainda mais complexa tendo em vista os 
elementos de conscientização que precisam ser incorporados e 
os preconceitos que precisam ser combatidos. O uso indevido 
de cartazes sobre protocolos, relatado em alguns países, é um 
sinal da resistência da equipe e da falta de conscientização so-
bre o significado desse tipo de material.

Um segundo desafio é o desenvolvimento de metodologias de 
participação que permitam o envolvimento de  organizações e 
pessoas trans em todo o país, não apenas capitais. Estes são 
aliados necessários para disseminar e enriquecer os protocolos. 
A participação de pessoas trans como parte do serviço públi-
co estadual infelizmente só é observada no México. Promover 
a inclusão sócio-laboral de pessoas trans – por exemplo, nos 
grandes apelos ao trabalho que são feitos quando as eleições 
são organizadas – pode ser o próximo passo para a sua efeti-
va inclusão nos dias de eleição. Nessa linha, os problemas das 
pessoas trans devem ser considerados para além do papel dos 
eleitores, uma vez que podem assumir qualquer um dos papéis 
presentes nos locais de votação e em outras áreas do processo 
eleitoral (o dos candidatos, por exemplo). 

Dada a participação de diferentes instituições durante o dia da 
eleição, é importante implementar ações concretas relaciona-
das à sua formação. No Peru e na Colômbia, foi dada ênfase 
especial ao tratamento de pessoas trans pelas autoridades poli-
ciais, tanto na entrada quanto dentro das seções eleitorais.

Os mecanismos de reclamação têm de ser reforçados. A des-
confiança em relação às instituições estatais e as objeções das 
pessoas trans ao uso de tais canais podem ser melhoradas re-
latando mais claramente quais são os procedimentos de rec-
lamação e tornando-os mais acessíveis. O Peru, por exemplo, 
oferece até três canais para a apresentação de reclamações: em 
folha impressa, em formato virtual e por telefone.
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Na América Latina, a discriminação sistemática sofrida por pes-
soas trans e não-binárias em diferentes áreas da vida também 
tem sido marcada pela violência. Ainda existem atores conser-
vadores que não reconhecem os direitos das pessoas trans e 
LGBT. É preciso difundir de forma amigável a razão por trás das 
medidas que os quatro protocolos compartilham e as experiên-
cias negativas e injustas que as pessoas trans passam nos recin-
tos eleitorais.

A título de conclusão

O ato de votar é uma das formas mais difundidas de partici-
pação política nas democracias do mundo. Embora seja um di-
reito, o voto tem custos que podem ser muito altos para alguns 
setores da cidadania. Esses custos desestimulam a participação 
política daqueles que os confrontam e reproduzem as desigual-
dades políticas. Muitos órgãos de gestão eleitoral buscam re-
duzir os custos do voto por esse motivo. Apesar das particu-
laridades regulatórias quanto ao reconhecimento da identidade 
de gênero e da presença ou ausência de medidas afirmativas 
que promovam a participação política LGBT, os órgãos eleito-
rais de quatro países consideraram necessário ter protocolos 
que garantam o voto das pessoas trans. Um bom negócio, sem 
distinção ou questionamento, reduzirá efetivamente alguns 
dos custos de votar em pessoas trans. Os esforços dos quatro 
órgãos eleitorais não pararam com os protocolos descritos, in-
dicando que futuras iniciativas continuarão a ser desenvolvidas 
para promover processos eleitorais mais inclusivos.
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Racismo, colorismo e afro-conveniência nas cotas 
raciais eleitorais

Graduada em Direito na UFMG. Mestra em Direito Politico pela UFMG. Servi-
dora da Justiça Eleitoral. Conteudista do Guia da Formadora e Formador do 
Projeto Cidadania da Escola Judiciária Eleitoral do TRE-MG. Coordenadora do 
Eixo "Participação de Grupos Minorizados" da Capacitação da Escola Judiciária 
Eleitoral do Tribunal Superior Eleitoral.  Integrante da Comissão de Promoção 
da Igualdade Racial do Tribunal Superior Eleitoral. Associada da Visibilidade Fe-
minina Membra da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político – ABRADEP 
e Membro da Conferência Americana de Órgãos Eleitorais para a Transparência 
Eleitoral – CAOESTE

Sabrina de Paula Braga

Segundo as estatísticas apresentadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
referente às eleições de 2022, o número de candidaturas de pessoas 
que se autodeclararam negras superou o de pessoas autodeclaradas 
brancas, correspondendo a 49,95% do total de requerimentos de re-
gistros. Esse aumento, comparado com as eleições gerais de 2018 – 
quando 46,56% das candidaturas corresponderam a pessoas autode-
claradas negras e 52,4% brancas – coincide com o fato de que esse será 
o primeiro processo eleitoral sob a égide da Emenda Constitucional nº 
111, cujo artigo 2º dispõe que “para fins de distribuição entre os parti-
dos políticos dos recursos do fundo partidário e do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha, os votos dados a candidatas mulheres 
ou a candidatos negros para a Câmara dos Deputados, nas eleições 
de 2022 a 2030, serão contados em dobro.” Assim, quanto mais votos 
mulheres e pessoas negras receberem, mais recursos financeiros serão 
destinados às agremiações.

Essas novidades vêm acompanhadas de notícias como a da autode-
claração de ACM Neto e Ana Coelho, candidatos a governador e vice 

governadora da Bahiai, como pessoas pardas, além da informação de 
que um grupo de 33 candidatos à reeleição se declararam brancos nas 
eleições de 2018, e pardos no registro das eleições de 2022ii.

O crescimento do número de candidaturas de pessoas negras, bem 
como as mudanças de autodeclaração étnico racial, coincidindo tem-
poralmente com a previsão constitucional de contagem em dobro 
dos votos destinados a tais candidaturas, para fins de distribuição de 
recursos do Fundo Partidário, acendem o alerta para a possibilidade 
de fraude nas citadas autodeclarações, bem como fraude às cotas 
raciais para distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financia-
mento de Campanha, previstas na ADPF 738, na Consulta nº 0600306-
47.2019.6.00.0000, feita ao TSE.

A discussão perpassa por temas sensíveis como o racismo, o “mito da 
democracia racial brasileira”, o colorismo, a afro-conveniência, e so-
luções possíveis para que a política pública, cujo objetivo é o aumento 
da representação negra nos cargos eletivos, não seja arruinada pelas 
tentativas de fraudá-la.

Segundo a ideologia da democracia racial, as relações entre as di-
ferentes raças no Brasil ocorreram de forma harmônica e tolerante, 
caracterizando o país como um verdadeiro paraíso racial de negros e 
brancos. Do ponto de vista legal, tanto a Lei Áureaiii, de 1888, quanto a 
Constituição de 1891iv (artigo 72), deveriam garantir às pessoas negras 
direitos concernentes à liberdade e segurança individual. Mas é den-
tro da própria Constituição que vimos uma das peças da construção 
do mito da democracia racial, uma vez que a Carta de 1891 proibiu o 
alistamento eleitoral de mendigos e analfabetos, condição em que se 
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Lia Vainer Schucmanx é precisa, quando ressalta que o ponto principal 
dos debates sobre negritude e políticas públicas é definir quem são os 
negros e o que é ser negro, com base não só na afro-descendência, 
mas em mais de um conceito e modo de identificação, de autoria das 
próprias pessoas negras, além da luta antirracista, a produção cultural 
ligada à africanidade e tantos outros sentidos produzidos também por 
elas. Dentro dessa perspectiva, ser uma pessoa negra no Brasil tam-
bém é assumir seu lugar político no enfrentamento ao racismo e toda 
a sua gama de estratégias, o que significa que não é possível gozar dos 
privilégios da passabilidade da pele clara e declarar-se negro por conta 
da ancestralidade somente quando convém.

Nesse caso, estamos falando da afro-conveniência, termo cada vez 
mais popularizado, cunhado dentro do movimento negro, e que veio 
à tona a partir da existência da política de cotas raciais para ingresso 
nas Universidades e órgãos públicos, e a tentativa de fraude à essa po-
lítica de reparação. A afro-conveniência ocorre nas situações em que 
pessoas de pele branca se autodeclaram negras, quando isso pode lhe 
trazer algo positivo, mas que não se lêem e nem são lidas pela socie-
dade como negras, o que se pode perceber, por exemplo, a partir de 
uma conversa. São autodeclarações que Adilson Pereira dos Santosxi 
considera oportunistas, “de pessoas que socialmente não seriam alvo 
do racismo”, visando a inclusão em políticas públicas destinadas a pes-
soas negras. 

Maria Conceição Lopes Fontouraxii, quando aborda o abuso na autode-
claração, diz que as pessoas afro-convenientes, aquelas que pela mis-
cigenação se tornaram pessoas brancas brasileiras, “tiram a vovó e o 
vovô do armário”, apresentando imagens de seus antepassados sem se 
sentirem constrangidas por subtraírem oportunidades de quem sofre 
as reais discriminações num país como o Brasil, pautado no racismo 
estrutural e institucional e no qual pessoas pretas são mais vulneráveis 
e minorizadas quanto ao acesso a bens e serviços.

Diante desse quadro, são grandes os desafios a serem enfrentados 
pela Justiça Eleitoral. A criação de bancas de heteroidentificação ra-
cial, para fins de aplicação das políticas públicas de cotas, tanto para 
financiamento de campanha quanto para contagem em dobro dos vo-
tos destinados a pessoas negras, já era uma solução apontada pelas 
eleitoralistas Bianca Gonçalves e Silva e Emma Buenoxiii em janeiro de 
2022, a partir da experiência das eleições da OAB, em novembro do 
ano anterior. A Comissão de Promoção da Igualdade Racial na Justiça 
Eleitoral, Coordenada pelo Ministro Benedito Gonçalves, também já 
apontava, desde seus primeiros debates, para a necessidade de dis-
cutir o tema. Durante a Audiência Pública sobre Desigualdade Racial e 
Sistema Eleitoral, promovida pela Comissão em maio de 2022, o LiderA 
sugeriu, como forma de evitar as fraudes, que os partidos implantem 
programas de integridade e constituam bancas de heteroidentificação 
em suas estruturas internas, auxiliados por uma comissão específica, 
criada pela Justiça Eleitoral. Nessa oportunidade, o Juiz do TJDFT e 
Coordenador Executivo da Comissão, Fábio Esteves, apontou que não 
obstante a aridez do tema, e tomando o cuidado de não instituir um 
tribunal racial, a Justiça Eleitoral deve enfrentar a questão, para que 
não ocorra a desqualificação da ação afirmativa. 

A autodeclaração de pertencimento racial é instrumento legal e legíti-
mo para a identificação identitária. No entanto a heteroidentificação 
ainda se mostra como a atividade complementar mais qualificada para 
dirimir dúvidas, quando elas existem, levando-se em conta que a dis-
criminação atua no contexto das relações sociais e, por isso, a identida-
de racial deve ser compreendida não em investigações biológicas, mas 
no contexto político, cultural e históricoxiv. 

As experiências de implantação das bancas, nas quais a Justiça Eleitoral 
pode se espelhar para enfrentar o problema, são muitas. Os partidos 
políticos, Ministério Público Eleitoral, OAB e demais organizações in-
teressadas, não somente no pleito eleitoral mas também no sucesso 
da ação afirmativa, devem tomar seus assentos nessa grande mesa de 
debate, juntamente com o TSE. Mas tão importante quanto a presença 

encontrava a maioria das pessoas negras então libertas, especialmente 
porque em 1837 foi editada a Lei nº 1v que proibia pessoas escraviza-
das e pretos africanos, ainda que fossem livres ou libertos, de frequen-
tarem escolas.

Essa dita democracia é mítica na medida em que a ideia de fusão racial 
e cultural permitiu, como afirma Kabengele Munangavi, a dissimulação 
das desigualdades e impediu a tomada de consciência, por parte das 
pessoas não-brancas, da existência de mecanismos sutis de exclusão, 
da qual são vítimas, encobrindo conflitos raciais. O enaltecimento da 
mestiçagem foi utilizado pelas elites intelectuais e políticas, a partir da 
década de 30, como ferramenta para desarticular a luta por direitos 
iguais entre negros e brancos. Estamos falando de uma estratégia per-
versa que possibilitou que todos se reconhecessem como brasileiros, 
impedindo o povo negro de perceber o caráter racista da sociedade e 
do Estado, e de se organizar politicamente. Andreas Hofbauervii cha-
ma essa estratégia de ideologia do branqueamento, capaz de inibir as 
reações políticas por parte dos “não-brancos”, já que os incentiva a se 
aproximarem do padrão hegemônico e a negociarem privilégios indivi-
duais que aumentam, à medida em que a pele fica mais clara. Tal ideo-
logia fundamentou, então, o discurso de que no Brasil “somos todos 
mestiços” ou que “não existem pessoas brancas” no país, refletindo, 
de acordo com Oracy Nogueira, uma tendência de negar ou subestimar 
o preconceito.

Segundo o sociólogo, o preconceito racial é “uma disposição (ou atitu-
de) desfavorável, culturalmente condicionada, em relação aos mem-
bros de uma população, aos quais se têm como estigmatizados, seja 
devido à aparência, seja devido a toda ou parte da ascendência étnica 
que se lhes atribui ou reconhece”viii. A partir desse conceito ele designa 
dois tipos de preconceito: o de marca e o de origem, usando os exem-
plos das relações raciais no Brasil e nos Estados Unidos para qualificar 
um e outro. Se existe o preconceito a partir dos traços físicos da pes-
soa, seus gestos ou seu sotaque, trata-se de preconceito de marca, que 
varia subjetivamente em função das características de quem observa, 
e de quem está sob identificação. Quando a suposição de que uma 
pessoa descende de um determinado grupo étnico-racial é o bastan-
te para que esta seja vítima de preconceito, trata-se de preconceito 
de origem. Em relações raciais definidas pelo preconceito de marca, 
o critério para definição dos grupos discriminador e discriminado é a 
aparência racial e nas relações raciais definidas pelo preconceito de 
origem, independente da aparência ou da proporção de ascendência 
do grupo discriminador ou discriminado, se houver mestiçagem have-
rá preconceito. Nogueira então aponta que “a concepção de branco e 
não-branco varia, no Brasil, em função do grau de mestiçagem, e de 
acordo com a pessoa, sua classe e região, sendo que a pessoa com 
traços caucasianos será considerada branca, ainda que tenha ascen-
dência negra ou parentesco com pessoas de traços negróides, e varian-
do a intensidade do preconceito em relação proporcional aos referidos 
traços negróides. Desta forma, uma vez que no Brasil as relações ra-
ciais se baseiam no preconceito de marca, quanto mais retinta a pele 
e mais crespo o cabelo, maior a discriminação e menores as chances 
de alguém ascender socialmente. Dentro desse espectro de cores e 
texturas, o racismo e suas tecnologias, criam mais uma camada de 
opressão: o colorismo.

Alessandra Devulskyix aponta que o colorismo, como prática baseada 
no processo de colonização, significa colocar pessoas racializadas em 
lugares pré-determinados de subalternidade, num processo de hierar-
quização racial que é enraizado na ideia de branquitude. As pessoas 
são então classificadas segundo a quantidade de melanina na pele, 
segundo seus traços faciais e corporais ligados à africanidade e indige-
neidade. Quanto mais a imagem de uma pessoa se distancia do ideal 
de branquitude, mais ela será inferiorizada tanto no aspecto estético, 
como intelectual, sendo relegado a ela o espaço da subalternidade 
e vulnerabilidade. Isso faz que com que as experiências de violência, 
oriundas do racismo, sejam diferentes para cada pessoa racializada 
dentre os dois pólos demarcatórios: a superioridade branca e a infe-
rioridade do preto. 
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desses órgãos, é dar, no decorrer do processo, o devido protagonismo 
ao Movimento Negro e às pessoas que experienciam a vivência do ra-
cismo e sub-representação nas instâncias institucionalizadas de poder. 
O Estado tem obrigação de se desvencilhar desse contexto, no qual as 
instituições públicas são controladas majoritariamente por um grupo 
racialmente homogêneo e branco e, para isso, se empenhar no sentido 
de fazer dar certo a política de cotas, como uma das ferramentas para 
que haja representação adequada dos diferentes grupos de pessoas 
racializadas nos diversos espaços decisórios. 

ihttps://atarde.com.br/politica/eleicoes/acm-neto-e-ana-coelho-se-autodeclaram-pardos-a-justica-elei-
toral-1203684

iihttps://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2022/08/19/deputados-que-tentam-reelei-
cao-mudam-de-cor-em-registro-no-tse.htm

iii BRASIL. Ley N° 3.353 DE 13 DE MAYO DE 1888. Declara extinguida la esclavitud en Brasil. Río de Janeiro. 
Disponible en http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim3353.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%20
3.353%2C%20DE%2013,Art. Conjunto Access 21. 2022.

iv BRASIL. Constitución de la República de los Estados UBrasil. Río de Janeiro: 1891. Disponible en http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm. Último acceso: 21 de septiembre. 2022.

v BRASIL. Ley Nº 1 de 1837. Río de Janeiro: 1837. Disponible en file:///C:/Users/sabri/Downloads/29135-
Texto%20do%20artigo-112708-1-10-20120528.pdf. Último acceso: 21 de septiembre. 2022.

vi MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: Identidade nacional versus identidade 
negra. Petrópolis, RJ: Voces, 1999. 

vii HOFBAUER, Andreas. Uma história de branqueamento ou o negro em questão.  São Paulo: Editorial 
UNESP, 2006. 
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1. A formação do Estado norte-americano

O Estado nem sempre existiu. Ele é fruto do Renascimento e da 
Modernidade. “A transição da Idade Média para a modernidade 
não foi uma reviravolta repentina”. Seu surgimento possui uma 
fase intermediária, “que por mais de três séculos (1350 a 1600 
dC) foi gerando aberturas mentais cada vez mais conducentes 
à incubação de filosofias modernas. Essa transição é o Renas-
cimento”1. 
Mesmo o Estado, nem sempre foi constitucional. O Estado 
constitucional contemporâneo tem sua gênese na Constituição 
Mexicana de 1917 e, dois anos depois, na de Weimar, em uma 
concepção de Estado Democrático de Direito, organizado com 
o fim de proteger direitos fundamentais e sociais, “esteios de 

1 Livre tradução do seguinte trecho: “La transición del Medioevo a la modernidade no fue um 
viraje súbito (...) que durante más de tres siglos (1350 al 1600 d.C.) fue generando aperturas 
mentales cada vez más propicias a la incubación de la filosofias modernas. Ese eslabón fue el 
Renascimiento” (CERDA, Sebastián Burr. El ocaso de la democracia representativa. Santiago: 
Editorial Arcus, 2020. p. 134). 

um Estado Social”2. Na Europa, o Estado Constitucional “contou 
com o concurso dos partidos políticos que tradicionalmente es-
tiveram no poder no século XX”.

Já o surgimento do Estado norte-americano passa pela com-
preensão da diferença entre colônias de povoamento e colônias 
de exploração. Diferentemente da América Latina, onde espa-
nhóis e portugueses empregaram uma colonização de explora-
ção das riquezas naturais e minerais e, para tanto, organizaram 
uma colonização voltada a tal propósito, a colonização norte-
-americana, pelos ingleses, se deu “de forma assistemática”, e 
sem a predominância de um interesse exploratório, o que facili-
tou a independência e a formação dos Estados Unidos.

Karnal, Purdy, Fernandes e Morais explicam que, decorridos 
“cem anos do início da colonização, caso comparássemos as 
duas Américas, constataríamos que a ibérica tornou-se muito 
mais urbana e possuía mais comércio, maior população e pro-
duções culturais e artísticas mais ‘desenvolvidas’ que a inglesa”. 
Essas circunstâncias explicam “a maior facilidade dos colonos 
norte-americanos em proclamarem sua independência”, já que 
a “falta de um efetivo projeto colonial” aproximou os EUA de 
sua emancipação em relação ao colonizador. Assim, as 13 co-

2 CUNHA, Paulo Ferreira da. O Contrato Constitucional. Lisboa: Quid Juris, 2014. p. 30-31.



20

lônias “nascem sem a tutela direta do Estado”. Nesta linha, por 
“ter sido ‘fraca’ (...), a colonização inglesa deu origem à primeira 
independência vitoriosa da América”3.

Mas se este foi o cenário inicial, a partir do século XVIII há uma 
mudança de comportamento da Inglaterra em relação às co-
lônias. Um elemento que colaborou para a “mudança da ati-
tude inglesa com relação às colônias foram as guerras do sé-
culo XVIII”. Essas guerras “obrigaram a uma maior presença de 
tropas britânicas na América, causando inúmeros atritos” e ao 
final de tais conflitos “os acordos (...) nem sempre foram favo-
ráveis aos colonos”. Assim, a Boston Tea Party e outras guerras 
“como a dos Sete Anos, mesmo terminando com a vitória da 
Inglaterra, implicaram altos gastos”, havendo “vozes no Parla-
mento da Inglaterra que desejavam ver as colônias da América 
colaborando para o pagamento desses gastos”. Some-se a isso a 
instituição de uma “corte na Nova Escócia com jurisdição sobre 
todas as colônias da América para punir os que não cumprissem 
(...) leis”4, em especial leis que impunham tributos a serem pa-
gos pelos colonos.

Tais fatores, e a influência inegável do iluminismo, levam à 
independência. Em 2 de julho de 1776, no Congresso da Fila-
délfia “acaba decidindo-se pela separação”, com a redação de 
uma Declaração da Independência, a qual é concluída em 4 de 
julho5. Os “representantes das colônias (...) resolveram então 
explicar ao mundo o que o mundo não tinha perguntado: as 
causas da separação”. Daí decorre a redação das “27 atitudes 
da Inglaterra que prejudicaram as colônias”, uma espécie de 
justificativa que “não se [destinava] à ‘humanidade’, como dizia 
o texto, mas aos próprios colonos que só pouco antes haviam 
decidido pela separação”6.

Tal compreensão acerca do período abrangido entre a coloniza-
ção e a independência mostra-se relevante, em especial quan-
do se analisa a formação das fronteiras externas dos Estados 
Unidos, com outros países (Canadá e México), e das fronteiras 
internas, entre os Estados americanos. Como se sabe, existem: 
fronteiras naturais, que são “aquelas caracterizadas por aciden-
tes geográficos, notadamente rios e cordilheiras, mas também 
lagos, vales e canais”, ou seja, estabelece-se a fronteira entre 
um Estado e outro a partir de elementos naturais existentes; 
e fronteiras artificiais que são aquelas estabelecidas por linhas 
imaginárias, “formadas por (...) geodésicas, em que se traçam 
os limites territoriais de acordo com os paralelos (linhas de la-
titude), os meridianos (linhas de longitude)” ou mesmo “linhas 
diagonais entre eles, respeitados os princípios da ortodromia, 
independentemente das características geofísicas ou humanas 
da área a ser dividida”7.

Assim, na medida em que no final do século XVIII e início do 
século XIX vai ocorrendo, nos Estados Unidos, um movimento 
de expansão territorial, os territórios passam a ser delimitados 
de forma artificial. Thomas Jefferson “já havia demonstrado in-
teresse nas terras localizadas a oeste, estimulando viagens de 
reconhecimento pelas regiões do Missouri e das Montanhas 
Rochosas” com vistas à “posterior ocupação do ‘território selva-

3 KARNAL, Leandro; PURDY, Sean; FERNANDES, Luiz Estevam; MORAIS, Marcus Vinícius 
de. História dos Estados Unidos: das origens ao século XXI. São Paulo: Contexto, 2007. p. 
24.
4 KARNAL, PURDY, FERNANDES E MORAIS, Op. cit. p. 85-86.
5 Ibid.
6 Ibid
7 VARGAS, Fabio Aristimunho. Formação das fronteiras latino-americanas. Brasília: FU-
NAG, 2017. p. 67-68.

gem’. A ‘marcha para o Oeste’ nasceu, portanto, como símbolo 
de [tal] expansão”8. A ocupação rumo ao oeste, foi incentiva-
da, não apenas de forma direta pelo Homestead Act, ou Lei do 
Povoamento, de 1862, instituída por Abraham Lincoln, a qual 
ofertada lotes de terras no Oeste, delimitadas de forma retan-
gular e vendidos a baixo custo aos interessados, como também 
pela ideologia da “vocação divina”, segundo a qual os Estados 
Unidos estariam vocacionados a tornarem-se uma grande na-
ção. Antes disso, na década de 1850, os EUA conquistaram o 
Oregon, que antes era administrado em conjunto com o Reino 
Unido. Além disso, com a emancipação do Texas e o término 
da guerra com o México, os Estados Unidos continuou sendo 
divido em grandes áreas retangulares de terras.

Contudo, é fato que tal processo expansionista, em que o ter-
ritório passava a ser delineado artificialmente, contribuiu para 
a criação da cultura da delimitação territorial a partir de linhas 
imaginárias.

2. Os distritos eleitorais americanos

Os Estados Unidos adotam o voto distrital, sistema pelo qual 
cada membro do parlamento é eleito individualmente nos limi-
tes geográficos de um distrito pela maioria dos votos (sistema 
eleitoral de maioria simples). Sem adentrar aos pontos positi-
vos (por exemplo, o estabelecimento de uma maior proximida-
de entre o eleitor e seu mandatário) e negativos (o mandatário 
acaba preocupando-se mais com os problemas locais, do distri-
to, afastando-se da preocupação com temas e políticas públicas 
gerais, de interesse da nação, para citar um exemplo), foca-se, 
neste momento, na análise da delimitação dos distritos.

Nos Estados Unidos, os distritos também são delimitados ar-
tificialmente. A reformulação do desenho dos distritos ocorre 
a cada 10 anos, coincidindo com a realização e publicação dos 
dados do censo demográfico. A responsabilidade pela delimita-
ção dos distritos fica a cargo dos legislativos estaduais ou, em 
alguns Estados americanos, de uma comissão específica, consti-
tuída para tal fim. E é neste ponto que o sistema tem sido alvo 
de críticas, pois o partido com maioria no legislativo estadual 
poderia desenhar o distrito a seu favor: “O partido que tiver a 
maioria dos legisladores estaduais pode então redesenhar os 
distritos, o que pode favorecer as chances de reeleição de quem 
já está no poder”9.

Trata-se de um sistema que ficou conhecido como “gerryman-
der”. Cervi explica que o termo “gerrymander”, “muito comum 
na política dos Estados Unidos, significa um crescimento eleito-
ral de maneira ilícita”. Trata-se de “um neologismo incorporado 
ao léxico político norte-americano há dois séculos” e que “sur-
giu em 1812, quando o então Governador de Massachussets, 
Elbrig Gerry, “defendeu a transformação dos limites do Conda-
do de Essex, dentro de seu estado, criando um distrito senato-
rial com maioria de eleitores Federalistas, o que garantiria sua 
eleição”10. 

O chargista do jornal Boston Gazette, ao analisá-lo, destacou 
que o formato do novo distrito lembrava uma salamandra. 
8 KARNAL, PURDY, FERNANDES E MORAIS, Op. cit. p. 103.
9 PEREDA, Cristina; ALMEIDA, David; LIÑÁN, José Manuel Abad. “Gerrymandering”: o polêmi-
co método que decide o vencedor das eleições nos EUA. Jornal “El País”. Coluna Internacional. 
Madri, 2016.
10 CERVI, Emerson Urizzi. Atualização dos limites dos distritos: uma crítica ao sistema de 
representação majoritária dos estados unidos. Rev. Sociologia Política. Curitiba, n. 21, nov. 2003. 
p. 199.
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Assim, “[após] a transformação do mapa do distrito em uma 
salamandra e a publicação de um artigo no mesmo jornal em 
que criticava a prática adotada pelo governador de Massachus-
sets para beneficiar os federalistas”, o referido jornal “passou a 
chamar a redistritalização de ‘gerrymander’”, em uma junção 
entre “Gerry”, nome do governador, e “mander”, parte final da 
palavra em inglês para salamandra (“salamander”) e, desta for-
ma, “o neologismo entrou definitivamente para o vocabulário 
político do país”11.

Monmonier, citado por Cervi, afirma que os republicanos, du-
rante o governo George Bush (pai), em 1992, “manipularam os 
mapas eleitorais na redistritalização para beneficiar os candida-
tos de seu próprio partido no distrito de Nova York nas eleições 
para o Congresso em 1993”12. Cervi completa explicando que 
“Considerando que os eleitores republicanos são na maioria 
brancos, a redistritalização de Nova York em 1992 moveu os li-
mites do distrito retirando de seu interior as áreas de maioria 
negra ou hispânica”. Isso fez com que “o partido republicano 
tivesse grande vantagem nos novos limites para a votação do 
ano seguinte”.

Com intuito de se tentar melhor explicar como o desenho dos 
distritos pode afetar o resultado da eleição, são trazidos dois 
esquemas a seguir:

Em ambos os esquemas acima, tem-se 20 (vinte) recintos CLA-
ROS e 30 (trinta) recintos ESCUROS, totalizando 50 (cinquenta) 
recintos, divididos em 05 (cinco) distritos. 

No Exemplo 1, os 05 (cinco) distritos são distribuídos em linhas 
verticais paralelas. Da esquerda para a direita, os dois primeiros 
inteiramente CLAROS e os três últimos ESCUROS. Na distribui-
ção do Exemplo 1, portanto, o Partido ESCURO teria maioria de 
3 contra 2.

Por outro lado, na redistribuição que resulta no Exemplo 2, os 
recintos CLAROS são misturados com os ESCUROS de maneira 
tal, que apesar dos recintos ESCUROS, no todo, constituírem 
maioria, o resultado é de um maior número de distritos CLA-
ROS. 

11 Ibid.
12 MONMONIER, Mark. Bushmanders & Bullwinkles: How Politicians Manipulate Electron-
ic Maps and Census Data to Win Elections. Chicago: University of Chicago Press, 2001 apud 
CERVI, Op. cit. p. 200.

Isso porque, no Exemplo 2 os três distritos da esquerda foram 
desenhados de modo que ficassem constituídos por 06 (seis) 
recintos CLAROS e apenas 04 (quatro) ESCUROS. Desta forma, 
atinge-se 03 distritos do Partido CLARO, pouco importando que 
nos outros dois restasse uma esmagadora maioria de ESCUROS, 
pois se obtém a uma maioria CLARA.

3. Conclusões da Observação Eleitoral das Midterm Elections 
de 2022

Durante o período de Observação Eleitoral das eleições de meio 
de mandato nos Estados Unidos, dentre os questionamentos 
dos observadores, dirigidos as autoridades durante às reuniões 
da missão da CAOESTE, em especial aqueles questionamentos 
feitos à Holly J. Mitchell (Supervisora do Segundo Distrito de 
Los Angeles) e à Dean Logan (Los Angeles County Registrar-Re-
corder, responsável pelo registro dos eleitores do Condado de 
Los Angeles e pela organização da eleição na região), estiverem 
sempre presentes indagações referentes ao sistema “gerryman-
der”. 

Apesar do esforço das autoridades em explicar que a redistri-
buição dos distritos, nesta primeira eleição após o censo de 
2020, tem por base critérios objetivos, denota-se que a própria 
população carece de uma compreensão clara acerca da forma 
como o desenho tem sido realizado.

Uma decisão da Suprema Corte dos Estados Unidos, datada de 
1986, em Thornburg v. Gingles, estabeleceu um teste de três 
etapas para verificar se a diluição de votos na fixação dos li-
mites dos distritos mostra-se legítima. Na ocasião, a Suprema 
Corte invalidou os distritos da Assembléia Geral da Carolina do 
Norte com base no fato de que os distritos prejudicavam a ca-
pacidade dos eleitores negros de eleger candidatos de sua esco-
lha13. Foram fixados, então, três critérios, que podem ser assim 
resumidos: (1) um grupo minoritário deve demonstrar que é 
grande e compacto o suficiente para constituir a maioria em 
um distrito uninominal; (2) um grupo minoritário deve demons-
trar que é politicamente coeso; (3) um grupo minoritário deve 
demonstrar que os votos do grupo majoritário são suficientes 
como um grupo para derrotar o candidato preferido do grupo 
minoritário14. O tribunal também decidiu que os reclamantes 
não precisam provar a intenção discriminatória decorrente da 
delimitação do distrito.

Da análise do sistema observado, pode-se concluir que a orga-
nização dos distritos precisa se dar com a definição de critérios 
claros e que tendam a garantir equidade de representação de 
entre minorias e maiorias, estabelecendo-se mecanismos ca-
pazes de impedir que os partidos decidam pela modelação de 
distribuições voltadas à sua perpetuação no poder.
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A origem da democracia é atribuída aos gregos, conhecidos pela 
prática da democracia direta em razão de se reunirem em praça 
pública para resolver as questões políticas nas cidades-estados. 
Tercio Sampaio Ferraz Júnior1, ao lembrar de Jean-Jacques Rou-
sseau, observa que quando ele pensava na chamada democra-
cia direta, “pensava na sua Genebra, em um núcleo comunitário 
pequeno, onde os cidadãos iam à praça e votavam diretamente 
conforme os seus interesses”.

O aumento da complexidade social tornou inviável a adoção, 
como regra, desse modelo direto da democracia, exercida, na 
atualidade, de forma indireta, por meio de representantes elei-
tos pelo povo. A representatividade tornou-se a essencialidade 
da prática da democracia e, por isso, um dos seus elementos 
fundamentais, principalmente quanto à preocupação com a 
identidade entre governantes e governados, base da forma re-

1 FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Constituinte, Assembleia, Processo. Poder. São Paulo: 
RT, 1985, .1.

publicana de governo. Nesse sentido, ensina Celso Ribeiro Bas-
tos2 que: “a ideia de representar está etimologicamente ligada à 
de tornar presente algo que, na verdade, não está”. E, por isso, 
o desafio é saber se o representante deve refletir ou espelhar a 
vontade do representado.

O modelo representativo ganhou destaque na Revolução Fran-
cesa por conta da dimensão que o povo passa a ter do seu po-
der na sociedade e na tomada das decisões políticas. Mas, não 
foi apenas na França. Antes, a Magna Carta de 1215 já havia se 
adiantado ao determinar que nenhum subsídio ou auxílio seria 
imposto no reino, a não ser com a aprovação do Magnum Con-
cilium  – ó rgão que posteriormente veio a se transformar em 
uma das formas do sistema representativo.

J. H. Meirelles Teixeira3 ressalta o êxito da democracia e indica, 
entre as suas vantagens: a promoção da responsabilidade dos 
governantes para com o povo; a melhor forma de governo para 
afastar o predomínio de classes; assegura a liberdade pessoal; 
estimula a educação e a cultura; afasta a necessidade de trans-
formações violentas; e, permite a participação no governo.

2 BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Teoria do Estado e Ciência Política. São Paulo: Celso 
Bastos editor, 2022, p.132-133.
3 TEIXEIRA, J. H. Meirelles. Curso de Direito Constitucional (or. atual) Maria Garcia. Florianó-
polis: Conceito Editorial, 2011, p.432.
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Um dos pontos essenciais da democracia está na representati-
vidade. Sobre esse ponto, Maurice Hauriou4 anota que respon-
de à necessidade de que é preciso que “o poder de governo de 
uma instituição corporativa aja em nome do corpo, que suas de-
cisões possam ser consideradas decisões do próprio corpo; um 
corpo não é nada sem seus órgãos e ele só quer por meio deles, 
mas é preciso que estes queiram por ele e não por si mesmos”. 
Hoje a representatividade é um tema relevante na política bra-
sileira diante da discussão da falta de legitimidade democrática 
do parlamento. Explica Gunter Frankenberg aque as democra-
cias emergentes podem apresentar problemas de desenvolvi-
mento diferentes, considera que a  consolidação democrática 
não é segura, mas também não é previsivelmente dirigida pela 
lógica da evolução ou da modernização. Assim, pode-se afirmar 
que o estudo da representatividade é um problema atual, não 
só no Brasil, mas no Condado de Los Angeles também se desta-
cou como uma preocupação nas eleições de meio de mandato 
em 2022.

Afirmou Winston Churchill que “a democracia é a pior forma de 
governo possível, tirando as demais”, é preciso encontrar o seu 
sentido e sua aplicação. Entende-se que a democracia transfor-
ma a busca pelo poder ao impor-lhe limites. Para sua efetivida-
de, concorda-se com Carl Schmitt quando elenca como conse-
quências do princípio democrático: a identidade democrática, 
a qualidade de cidadão e condição deste na democracia, e os 
métodos democráticos de determinação da autoridade.

Na obra “A Constituição Norte-Americana é Democrática”, Ro-
bert A. Dahl5, quando trata da Democracia e a República, afirma 
o que se pretendia era a criação de uma república e não de uma 
democracia nos Estados Unidos. Explica que “os dois grandes 
pontos de diferença entre uma democracia e uma república 
são: primeiro, a delegação de governo, nesta última, a um pe-
queno número de cidadãos eleitos pelos demais; segundo, o 
maior número de cidadãos e a esfera maior do país sobre a qual 
eles podem estender-se”.

Os Estados Unidos são uma República Federativa que se or-
ganiza pautada pela grande descentralização do poder. É uma 
federação formada pela União e 50 Estados-Membros, mas que 
desafia sua compreensão na medida em que cada Estado tem 
grande autonomia organizacional. Dessa forma, o país divide-se 
politicamente de forma diferente do Brasil que, ao contrário, 
tem um modelo mais centralizador de poder na União, apesar 
da divisão federativa ser composta por um ente político a mais, 
os Municípios. Como consequência da maior centralização do 
poder, diferentemente do que acontece nos Estados Unidos, 
no Brasil as regras são mais homogêneas para todo o territó-
rio, possuindo os Estado e os Municípios menor autonomia em 
comparação com os Estados-Membros do modelo norte-ame-
ricano.

Nos Estados Unidos, além da descentralização política do país 
em unidades federativas, cada Estado-Membro possui inter-
namente uma descentralização administrativa a partir da sua 
divisão em Condados ou “Counties” (palavra em inglês) que 
proporciona uma administração que aproxima governantes e 
governados e que por sua vez estão divididos em cidades. Tal-
vez, nesse ponto, onde as grandes diferenças com o Brasil apa-
reçam. 
4 HAURIOU, Maurice. A Teoria da Instituição e da Fundação – Ensaio de Vitalismo Social. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2009, p.27.
5 DAHL, Robert A. A Constituição Norte-Americana é Democrática? Tradução: Vera Ribeiro. Rio 
de Janeiro: FGV Editora, 2015, p.161.

As eleições de meio de mandato costumam ser previsíveis. O 
partido que se encontra na Casa Branca perde assentos (muitas 
vezes, muitos assentos), e o comparecimento dos eleitos dimi-
nui. Entretanto, essa regra não se aplicaria esse ano, diante uma 
população dividida politicamente.6 Somada ao fato da redistri-
buição dos distritos, as expectativas com as eleições de 2022 
eram grandes. 

Considerando as diferenças entre os Estados-Membros norte-
-americanos, optou-se pela análise do Estado da Califórnia, em 
especial, do Condado de Los Angeles, em razão da observação 
eleitoral nos dias 08 e 09 de novembro de 2022 terem aconte-
cido lá. Vale observar que a Califórnia possui uma realidade de 
contradições na medida em que apesar de ser um Estado com 
muitos milionários, apresenta a maior taxa de pobreza dos Es-
tados Unidos. Essa desigualdade desafia os governos na adoção 
de políticas e medidas que busquem a igualdade na região. 

Cada Estado-Membro possui o poder de organizar sua estrutura 
de subdivisões, bem como os poderes e a representatividade 
destas subdivisões estaduais. Isso leva a encontrar grandes dife-
renças inclusive entre os Estados da Federação como, por exem-
plo, na adoção da forma pelo qual as pessoas podem votar: 
papel, carta ou urna eletrônica. Nesse sentido, o Condado de 
Los Angeles não é um ente político, mas decorre de uma orga-
nização administrativa que não encontra equivalente na organi-
zação da federação brasileira. Cada condado tem administração 
própria localizada na sua sede. O Condado de Los Angeles, por 
exemplo, possui 88 cidades, sendo as mais conhecidas, Beverly 
Hills, Santa Mônica, Malibu e West Hollywood, sendo a sede a 
cidade de Los Angeles. Cada uma das cidades componentes do 
Condado possuem um prefeito (The Mayor) e um órgão legisla-
tivo, o Conselho da Cidade, formado por 15 membros. 

O Condado de Los Angeles tem como órgão administrativo, o 
Board of Supervisors, formado por 5 representantes eleitos, 
cada um representante de um dos distritos que dividem a re-
gião para fins de representação política. Nas eleições de 2022, 
verificou-se a manutenção da representatividade feminina no 
County Board of Supervisors que contava com Hilda L. Solis (re-
presentante do primeiro distrito), Holly J. Mitchell (represen-
tante do segundo distrito), Sheila Kuehl (representante do ter-
ceiro distrito), Janice Hahn (representante do quarto distrito) e 
Kathryn Barger (representante do quinto distrito) e que agora 
conta com Lindsey Horvath, na vaga da Sheila Kuehl, único as-
sento vago nas eleições de meio de mandato, disputado a partir 
da sua pauta sobre falta de moradia, a segurança e o meio am-
biente, bem como ressalta em seu discurso a necessidade de se 
refletir sobre a diversidade do distrito. O Conselho é responsá-
vel por um orçamento de quase US$ 39 bilhões7.

Apesar da alta representatividade feminina, o gênero na polí-
tica ainda é uma pauta importante para eles, visto que houve 
uma queda na representatividade feminina que despertou um 
movimento de retomada da participação das mulheres na polí-
tica. A queda se deve aos desafios enfrentados pelas mulheres 
no dia a dia como o acúmulo de atribuições da casa e do traba-
lho, mas também ligados ao pouco financiamento recebido por 
elas por conta do preconceito. 

6 In: The insider’s guide to the Midterms. Newsweek, Special Election Issue. 28.10.2022. p.20.
7 In: https://www.latimes.com/california/story/2022-11-17/horvath-declares-victory-in-coun-
ty-spervisors-race 
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Para o Prefeito de Los Angeles, Garcetti, alcançar a igualdade é 
uma das suas prioridades, desde que assumiu a função. Ao seu 
lado, sua esposa assume um papel importante na liderança da 
adoção pela cidade da Convenção Internacional sobre Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação Contras as mulheres 
(CEDAW), que é um Tratado de Direitos Humanos que obrigada 
a garantia da igualdade para mulheres e meninas nas arenas 
civil, política, econômica, social e cultural.8

Para fins de eleição, a representatividade política leva em con-
sideração a divisão do território em distritos. Os eleitores de 
cada um dos distritos elegem um representante para o Board of 
Supervisors, para mandatos de até 4 anos de duração. No ano 
de 2022, houve uma revisão no desenho dos distritos levando 
em conta possíveis mudanças demográficas na região. O rede-
senho dos distritos acontece de 10 em 10 anos e a expectativa 
era alta para qual seria o impacto do redesenho desse ano para 
as eleições na perspectiva da representatividade dessa divisão. 

Los Angeles, por exemplo, perdeu um distrito. Importante es-
clarecer que para redesenhar esses espaços não se pode levar 
em consideração aspectos econômicos e de raça, sendo, con-
tudo, a raça um elemento que pode ser utilizado com cuidado 
por conta da preocupação com a representatividade de alguns 
grupos de imigrantes. O objetivo é garantir o balanço na repre-
sentatividade a partir do número de pessoas votantes em cada 
lugar. Dos 10 milhões de habitantes que vivem em Los Ange-
les, 36% são imigrantes e 15% são naturalizados. Por isso, uma 
grande preocupação e ao mesmo tempo um desafio, o estímulo 
para que essas pessoas se regularizem no país e passem a parti-
cipação do processo político. 

Segundo o The New York Times, a representação política geral-
mente acompanha as mudanças demográficas, e Los Angeles 
não foi exceção. A notícia acrescenta, sobre a representativi-
dade, que esse ano, em alguns casos, líderes latinos fecharam 
acordos mutuamente benéficos para preservar os limites dis-
tritais que protegiam colegas negros. Em outros, o movimento 
trabalhista latino em apoiou titulares negros confiáveis em vez 
de adversários latinos9.

O Board of Supervisors tem um papel representativo impor-
tante, uma vez que tem poderes para arrecadar impostos, 
supervisionar as eleições e tomar determinadas decisões po-
líticas, a depender dos poderes que lhes são transferidos pelo 
Estado. Em Los Angeles, o Board of Supervisors é o órgão 
governamental do Condado de Los Angeles, atuando como 
chefe executivo e legislativo do maior e mais complexo governo 
do condado do país. Seu escritório executivo é responsável por 
administrar uma variedade de funções em nome do Conselho, 
que incluem: publicar a agenda semanal do Conselho e Declara-
ção de procedimentos, manter registros oficiais (que datam da 
década de 1850) e fornecer serviços administrativos contábeis 
, de aquisição, pessoal, folha de pagamento, gerenciamento de 
instalações e serviços tecnológicos para várias comissões, co-
mitês e forças-tarefa do condado, como o Gabinete do Inspetor 
Geral, a Comissão de Supervisão Civil, o Escritório de Proteção 

8 In: https://lamayor.org/GenderEquity 
9 “Political representation often trails demographic change, and Los Angeles has been no excep-
tion. In some cases, Latino leaders struck mutually beneficial deals to preserve district boundaries 
that protected Black colleagues. In others, the heavily Latino labor movement in Los Angeles has 
backed reliable Black incumbents over Latino challengers who were unproven and unfamiliar. 
Union members provide the volunteer and financial support necessary to turn voters out in local 
elections, in which participation might otherwise be lackluster in a big, transient city.” In: : https://
www.nytimes.com/2022/10/20/us/la-city-council-politics-black-hispanic.html 

à Criança, o Registro de Conflito de Interesses e a Comissão de 
Apelações de Avaliações10.

Sob a alçada do Escritório Executivo do Conselho de Superviso-
res, encontra-se o trabalho dos Conselhos de Supervisão e das 
Comissões, o qual integra o Condado para melhorar a transpa-
rência e a responsabilidade, monitorar o progresso da reforma, 
proteção de crianças e presidiários e trabalhar com os depar-
tamentos do Condado para garantir a eficácia do serviço aos 
constituintes do Condado11. 

Nas eleições de meio de mandato ou Midterm Elections (em 
inglês) em Los Angeles um dos grandes desafios do processo 
político foi em torno da representatividade, uma vez que há 
uma multiplicidade de grupos imigrantes na região. Não apenas 
quanto aos desafios para registrá-los e levá-los a votar, mas 
também em razão de frustações como não haver mais latinos 
em cargos eletivos, numa época em que eles representam me-
tade da população da cidade12. Ademais, também enfrentam 
problemas junto à representatividade carcerária, demandando 
um trabalho, já desenvolvido desde 2018, de política educacio-
nal de informação sobre as leis e formas de participação política 
como forma de garantir voz a esse grupo de pessoas.

Segundo notícia do The New York Times13, foram décadas de 
decisões e acordos políticos para o resultado atual na composi-
ção do Conselho da Cidade, onde líderes brancos e negros ocu-
pam mais assentos do que a demografia pode sugerir. Ademais, 
acrescenta que a participação eleitoral no Nono Distrito é bai-
xa e alguns moradores disseram que prestam pouca atenção à 
política da cidade, apesar de suas preocupações diárias com o 
crime e a falta de moradia14.

Conclui-se que dar efetividade ao “VOICE HEARD”, expressão 
utilizada pelos norte-americanos para fazer referência a impor-
tância da participação política no sentido de que todos tenham 
sua voz ouvida é um grande desafio em alguns lugares do país, 
inclusive em Los Angeles. Para tanto, eles desenvolvem um pro-
cesso educacional de informação, procurando estimular que 
todos se regularizem e participem do processo eleitoral para 
que possam ser atendidos em suas demandas específicas junto 
à sociedade. 
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Entrevista
Juliana Cardoso Ribeiro Bastos
y Raimundo Fernandes Neto

Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Professor de Direito Constitucional nas Faculdades Metropolitanas 
Unidas e na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro da Conferên-
cia Americana de Órgãos Eleitorais Subnacionais para a Transparência Eleito-
ral (CAOESTE). Membro da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político 
(ABRADEP).

Graduado em Direito pela Universidade Federal do Ceará, Doutorando em Direito 
Constitucional pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR), professor pesquisador 
visitante da Università degli Studi di Firenze, Mestre em Direito pelo Centro Uni-
versitário Christus (UNICHRISTUS), especialista em Direito Eleitoral e Processo 
Político; Direito e Processo Administrativo e Processo Penal da Universidade de 
Fortaleza (UNIFOR); Membro do grupo de pesquisa Estado, Política e Consti-
tuição (PPGD – UNIFOR); Membro consultor do grupo de pesquisa e extensão 
Ágora (UFC/CE). Presidente da Comissão de Direito Eleitoral da OAB-CE 2019-
2021. Advogado e Professor das especializações em Direito Eleitoral da UNIFOR 
e UNICHRISTUS.

No âmbito das eleições de meio mandato realizadas nos Esta-
dos Unidos na terça-feira, 8 de novembro, Transparência Elei-
toral enviou uma missão eleitoral com uma delegação de 40 
pessoas de diferentes países da região e que ocupam cargos em 
organizações eleitorais em nível nacional. , subnacionais e espe-
cialistas em assuntos eleitorais.

Membros da Conferência Americana de Organizações Eleitorais 
para a Transparência Eleitoral COESTE, fizeram parte da delega-
ção que participou da agenda de dois dias no condado de Los 
Angeles, o maior dos Estados Unidos.

Nesse sentido, fizemos uma série de perguntas a título de opi-
nião a Juliana Bastos e Raimundo Fernandes Neto, ambos asso-
ciados da CAOESTE e que responderam o seguinte:

Juliana Cardoso Ribeiro Bastos

Raimundo Fernandes Neto
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1. O que você acha da forma como as eleições são orga-
nizadas nos Estados Unidos?

É uma forma diferente da brasileira em muitos aspectos. 
Mas, um modelo que funciona para eles. 

Cada país democrático, a partir de sua tradição política, 
desenvolveu seu sistema eleitoral e a forma de obtenção 
do sufrágio. Ao longo de muitos anos, seguindo o fede-
ralismo que descentraliza também as regras eleitorais, os 
estadunidenses têm proporcionado uma escolha demo-
crática de sua representação. Não havia, até as eleições 
presidenciais de 2016, contestação significativa quanto a 
eficiência e idoneidade do sistema, o que só ocorreu após 
o advento de Donald Trump, que postulou a anulação do 
pleito de 2020, notadamente, naqueles Distritos polariza-
dos e decisivos para o Partido Republicano. A estratégia 
eleitoral agora se repete nas eleições midterm de 2022.
Todo e qualquer sistema eleitoral só funciona na medida 
da confiabilidade que goza no eleitorado, que, no caso, 
parece ser atendido com a condições atuais. 

2. Por que você acha que um sistema eleitoral altamente 
descentralizado pode funcionar nos Estados Unidos?

A extensão territorial acredito que pode ser um motivo 
para uma maior descentralização. O que está por trás da 
descentralização é, via de regra, uma maior aproximação 
entre governantes e governados e, com isso, uma maior 
eficiência do governo na gestão dos serviços públicos. 

O Estados Unidos da América é de fato uma Federação de 
Estados autônomos que usufrui de competência própria 
em áreas distintas do Direito. A soberania estadunidense 
reside no reconhecimento das competências decentrali-
zadas e alterar o sistema eleitoral violando as balizas des-
ta formação, não nos parece constitucional. No aspecto 
prático, a eleições são realizadas a contento, independen-
te da velocidade do processo de apuração. 

3. Como você avalia a inovação eleitoral no condado de 
Los Angeles? Que vantagens oferece aos eleitores e à au-
toridade eleitoral?

Considerando a multiplicidade de povos residentes na-
quela região, a inovação permite uma participação inclusi-
va por parte do povo. As urnas eletrônicas, apesar de não 
computarem o voto do eleitor, elas garantem um acesso 
muito inclusivo como, por exemplo, a utilização de várias 
línguas pela urna. Para a autoridade eleitoral a vantagem 
reside na forma, onde voto ali depositado é impresso e 
depois levado para ser contabilizado. Acredita-se no mo-
delo também pela perspectiva da confiança, em razão do 
papel viabilizar uma futura auditoria. 

A inovação consiste na utilização de um tablet para o 
preenchimento eleitorais e impressão da cédula eleitoral, 
que depositadas na urna vinculada a mesa onde fica o re-
ferido aparelho. O voto pelo correio através dos envios 
das cédulas aos eleitores com preenchimento manual, 

continuam possíveis, apesar das críticas abordadas nas 
eleições presidenciais de 2020. As cédulas, tanto a preen-
chida eletronicamente, quanto as enviadas com preenchi-
mento manual, passam pelo mesmo processo de apura-
ção, que se promove através da leitura por scanner. 
Considerando, a tecnologia disponível para se votar me-
diante aplicativo, esse sistema já inicia defasado. Há, no 
entanto, outras questões que devem ser sopesadas: A im-
portância da simbologia do momento físico do voto, do 
dia final de votação e até a necessidade de conferencia e 
assinatura da cédula.

4. É possível aplicar essa tecnologia eleitoral em países 
da América Latina?

Cada vez mais me convenço de que para cada país existe 
o modelo que lhe cabe melhor. Entre os países da Améri-
ca Latina existem diferenças importantes, até mesmo de 
cultura política. Assim, difícil dizer sobre a aplicação em 
todos os países da América Latina. No Brasil, certamente, 
o modelo seguido pelos EUA não nos caberia. A educação 
e cultura política acabam sendo elementos importantes 
para as escolhas de cada país.

É plenamente possível a aplicação do atual sistema do 
Condado de Los Angeles, só não é considerado indicado 
para a maioria dos países da américa latina (chile, 
Argentina, Colômbia) que se utilizam das cédulas impressas 
para votação, e o fazendo dentro de um prazo razoável 
e mediante apuração imediata pelas urnas receptoras. 
No caso brasileiro, o sistema é bastante avançado em 
consideração ao comparado, dado a utilização das urnas 
eletrônicas, que auditáveis e confiáveis, realizam uma 
eleição com grande número de eleitores e em um país de 
demissões continentais.
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